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S E C R E TARIAS REGIONAIS DO TURISMO E CULT U R A E
PLANO E FINANÇAS

Despacho conjunto

Considerando que, 
O Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, aprovou o Estatuto

do Mecenato, diploma onde se define o regime dos incentivos
fiscais no âmbito do mecenato social, ambiental, cultural,
científico ou tecnológico e desportivo;

O Estatuto do Mecenato tem sido sucessivamente alterado
pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro, Lei n.º 3-B/2000, de 4 de
Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de Dezembro e Lei n.º 107-
B/2003, de 31 de Dezembro e Lei n.º 26/2004 de 08 de Julho;

Para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do
Estatuto do Mecenato, com as limitações previstas no n.º 3 do
mesmo preceito, são considerados custos ou perdas do exercício,
até ao limite legalmente fixado do volume de vendas ou dos
serviços prestados, os donativos atribuídos às entidades
mencionadas no mesmo preceito;

Para efeitos de IRS e nos termos previstos no artigo 5.º do
mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas pessoas
singulares residentes em território nacional, nos termos e
condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do ano,
com as especificidades legalmente referidas;

Os benefícios fiscais acima mencionados dependem de
reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto do Secretário
Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º do Decreto-
Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com o artigo 40.º
da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

A entidade denominada - “Associação de Escritores da
Madeira”, possui a natureza de instituição privada sem fins
lucrativos, tem por objecto acções e objectivos de cariz cultural,
nomeadamente na promoção e publicitação da escrita da Região
Autónoma da Madeira, no estabelecimento de laços culturais e
cooperação com os países de língua portuguesa da diáspora, na
aproximação através de parcerias e divulgação dos escritores
madeirenses junto das Câmaras Municipais, escolas e demais
instituições, e na participação e fomento de mercados do livro e
feiras, a nível regional e nacional:

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º e do
artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 74/99, de 16 de Março, com as últimas aterações que foram
introduzidas pela Lei n.º 26/2004 de 19 de Julho são
reconhecidas de interesse cultural as actividades desenvolvidas
pela “Associação de Escritores da Madeira “, NIPC 511 127 588;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida Associação, para a realização de actividades no âmbito
da promoção e publicitação da escrita madeirense, podem
usufruir dos benefícios fiscais previstos nos artigos supra
mencionados, desde que os respectivos mecenas não tenham, no
final do ano ou do período de tributação em que o donativo é
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à segurança
social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de
reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea,
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do
Código de IRC, se ao caso aplicável.

3 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de Janeiro
de 2006 e cessam a 31 de Dezembro do corrente ano.

Funchal,  28 de Agosto de 2006.

O SECRETÁRIO REGIONALDO PLANO E FINANÇAS,
José Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO TURISMO E
C U LTURA, João Carlos A b r e u

Despacho conjunto

Considerando que o Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março,
aprovou o Estatuto do Mecenato, diploma onde se define o
regime dos incentivos fiscais no âmbito do mecenato social,
ambiental, cultural, científico ou tecnológico e desportivo;

Considerando que o Estatuto do Mecenato tem sido
sucessivamente alterado pela Lei n.º 160/99, de 14 de Setembro,
Lei n.º 3-B/2000, de 4 de Abril, Lei n.º 30-C/2000, de 29 de
Dezembro e Lei n.º 107-B/2003, de 31 de Dezembro, e Lei n.º
26/2004, de 8 de Julho.

Considerando que para efeitos de IRC e nos termos do n.º 1
do artigo 3.º do Estatuto do Mecenato, com as limitações
previstas no n.º 3 do mesmo preceito, são considerados custos ou
perdas do exercício, até ao limite legalmente fixado do volume
de vendas ou dos serviços prestados, os donativos atribuídos às
entidades mencionadas no mesmo preceito;

Considerando que para efeitos de IRS e nos termos previstos
no artigo 5.º do mesmo Estatuto, os donativos atribuídos pelas
pessoas singulares residentes em território nacional, nos termos
e condições previstos no artigo 3.º, são dedutíveis à colecta do
ano, com as especificidades legalmente referidas;

Considerando que os benefícios fiscais acima mencionados
dependem de reconhecimento, a efectuar por despacho conjunto
do Secretário Regional do Plano e Finanças e da tutela (artigo 1.º
do Decreto-Lei n.º 74/99, de 16 de Março, em conjugação com
o artigo 40.º da Lei 13/98, de 24 de Fevereiro);

Considerando que as actividades desenvolvidas pela entidade
denominada “Tuna D’Elas - Tuna Feminina da Universidade da
Madeira”, têm por objecto a divulgação da música através de
e s p e c t á c u l o s .

Nestes termos: 

1 - Ao abrigo do n.º 1 do artigo 40.º da Lei n.º 13/98, de 24
de Fevereiro, e para efeitos da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º e do
artigo 5.º do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei
n.º 74/99, de 16 de Março, são reconhecidas de interesse cultural
as actividades da “Tuna D’ Elas - Tuna Feminina da
Universidade da Madeira “, NIPC 511 118 430;

2 - Pelo que, os donativos concedidos ou a conceder à
referida Tuna, para a realização de actividades no âmbito da
promoção da música tradicional, popular e académica, podem
usufruir dos benefícios fiscais previstos nos artigos supra
mencionados, desde que os respectivos mecenas não tenham, no
final do ano ou do período de tributação em que o donativo é
atribuído, qualquer dívida de imposto sobre o rendimento, a
despesa ou o património e de contribuições relativas à segurança
social, ou tendo-a, sendo exigível, a mesma tenha sido objecto de
reclamação, impugnação ou oposição e prestada garantia idónea,
quando devida, e sem prejuízo do disposto no artigo 86.º do
Código de IRC, se ao caso aplicável.

3 - Os efeitos do presente despacho retroagem a 1 de Janeiro
de 2005 e cessam a 31 de Dezembro de 2006.

4 - É revogado o despacho conjunto de 20 de Abril de 2006,
publicado no JORAM n.º 105, II série, de 31 de Maio.
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Funchal, 6 de Setembro de 2006.

O SECRETÁRIO REGIONALDO PLANO E FINANÇAS,
José Manuel Ventura Garcês

O SECRETÁRIO REGIONAL DO TURISMO E
C U LTURA, João Carlos A b r e u

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO SOCIALE
T R A N S P O RT E S

Av i s o

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de 28/08/2006, do
Secretário Regional do Equipamento Social e Transportes, e na
sequência Despacho Normativo n.º 4/2006, publicado no
JORAM n.º 72, I Série de 12 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da
RAM, concurso externo de ingresso, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de Pintor, do grupo de pessoal operário
qualificado, existente no quadro da Direcção Regional de
Edifícios Públicos, constante do Mapa II do Anexo ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de Março, rectificado
pelas Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º 51/2005, de
12 de Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do
Conselho do Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para a
vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao índice 142, constante, constante no anexo do
Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio, com a alteração
introduzida pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de
M a r ç o .

5 - Conteúdo funcional -  Consiste em aplicar sobre
superfícies de estuque, reboco, madeira ou metal, camadas de
tinta, verniz ou outros produtos afins, para os proteger e decorar,
preparando as superfícies a pintar.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se todos
os indivíduos, desde que, reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidatam;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e tenham cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a .

g) Os candidatos com deficiência terão de apresentar
declaração do grau de incapacidade, tipo de deficiência, assim
como, indicar as respectivas capacidades de comunicação e
e x p r e s s ã o .

6.2.- Especiais:

6.2.1- Possuir a escolaridade obrigatória e comprovada
formação ou experiência profissional, adequada ao exercício da
respectiva profissão, de duração não inferior a dois anos.

6.2.2 - A formação ou experiência profissional adequada
poderá ser obtida nas situações de aprendiz e ou de ajudante.

6.2.3.- A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes
t e r m o s :

- Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 - 4.ª
classe do ensino primário (n.º 1 do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º
538/79, de 31 de Dezembro);

- Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 -
seis anos de escolaridade (n.º 1 do art.º 12.º do Decreto-lei no
5 3 8 / 7 9 ;

Para candidatos inscritos no 1.º ano do ensino básico em
1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes - nove anos de
escolaridade (n.º 1 dos artigos 6.º e 63.º da Lei de Bases do
Sistema Educativo).

7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção Regional
de Edifícios Públicos  - Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 -
Funchal, sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a prova
prática de conhecimentos específicos com duração de 30
minutos, cujo programa se encontra definido no Despacho
conjunto da Secretaria Regional do Plano e da Coordenação e da
Secretaria Regional do Equipamento Social e A m b i e n t e
publicado no JORAM n.º60 de 26, de Março de 1999, e a
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

8.1 - A prova de conhecimentos, visa avaliar os níveis de
conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis e
adequados ao exercício da função.

8.2 - AEntrevista profissional de selecção, visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 - A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas pelos métodos de selecção
r e f e r i d o s .

8.4 - A classificação final e ordenação final dos candidatos
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, devendo os critérios de
apreciação e ponderação, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constar das
actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato A 4 ,
dirigido ao Secretário Regional do Equipamento Social e
Transportes, datado e assinado ou pelo preenchimento de
“Requerimento a Concurso” a fornecer na recepção do edifício
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da Secretaria Regional do Equipamento Social e Tr a n s p o r t e s
(SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9064 - 506,
Funchal, onde serão mencionados os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com menção expressa da

natureza das funções desempenhadas e se é funcionário ou
agente, indicação da categoria e respectivo serviço, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, carreira e na função
p ú b l i c a ;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem as alíneas a) b) d) e)
f) e g) no ponto 6.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em alíneas separadas,
ou no modelo tipo, e sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
m é r i t o .

9.1 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, no Núcleo de Expediente e Arquivo, sito à
Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6 - 5.º andar, 9064 - 506, Funchal,
mediante recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com aviso
de recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei n.º 204/98, de
11 de Julho. Os candidatos com deficiência com um grau de
incapacidade igual ou superior a 60% têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º3 do art.º 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

14 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo concurso:

P r e s i d e n t e :
- Alexandra Maria Gomes da Costa Gouveia, Chefe de

Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a Chefe de Divisão.
Vogais efectivos
- Ricardo Jorge Silva Freitas, Chefe de Divisão de

Conservação (substitui a Presidente nas faltas e
i m p e d i m e n t o s ) ; ß ß ß ß ß

- Luís Alberto Velosa Gomes, Chefe de Divisão de
E q u i p a m e n t o ;

Vogais Suplentes:
- Simão Andrade Pita, Técnico Principal
- António Correia Baptista, Chefe de Divisão de Obras.

15 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-
506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 3
de Outubro de 2006.

O CHEFE DE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Av i s o

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de 28/08/2006, do
Secretário Regional do Equipamento Social e Transportes, e na
sequência Despacho Normativo n.º 4/2006, publicado no
JORAM n.º 72, I Série de 12 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da
RAM, concurso externo de ingresso, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de Canalizador, do grupo de pessoal
operário qualificado, existente no quadro da Direcção Regional
de Edifícios Públicos, constante do Mapa II do Anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de Março,
rectificado pelas Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º
51/2005, de 12 de Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do
Conselho do Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para a
vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao índice 142, constante, constante no anexo do
Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio, com a alteração
introduzida pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de
M a r ç o .

5 - Conteúdo funcional -  Consiste na instalação e reparação
de canalizações, tubagens e redes de tubos.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se todos
os indivíduos, desde que, reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidatam;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e tenham cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a .
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g) Os candidatos com deficiência terão de apresentar
declaração do grau de incapacidade, tipo de deficiência, assim
como, indicar as respectivas capacidades de comunicação e
e x p r e s s ã o .

6.2.- Especiais:

6.2.1- Possuir a escolaridade obrigatória e comprovada
formação ou experiência profissional, adequada ao exercício da
respectiva profissão, de duração não inferior a dois anos.

6.2.2 - A formação ou experiência profissional adequada
poderá ser obtida nas situações de aprendiz e ou de ajudante.

6.2.3 - A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes
t e r m o s :

- Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 - 4.ª
classe do ensino primário (n.º 1 do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º
538/79, de 31 de Dezembro);

- Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 -
seis anos de escolaridade (n.º 1 do art.º 12.º do Decreto-lei no
5 3 8 / 7 9 ;

Para candidatos inscritos no 1.º ano do ensino básico em
1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes - nove anos de
escolaridade (n.º 1 dos artigos 6.º e 63.º da Lei de Bases do
Sistema Educativo).

7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção Regional
de Edifícios Públicos  - Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 -
Funchal, sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a prova
prática de conhecimentos específicos com duração de 30
minutos, cujo programa se encontra definido no Despacho
conjunto da Secretaria Regional do Plano e da Coordenação e da
Secretaria Regional do Equipamento Social e A m b i e n t e
publicado no JORAM n.º60 de 26, de Março de 1999, e a
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

8.1 - A prova de conhecimentos, visa avaliar os níveis de
conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis e
adequados ao exercício da função.

8.2 - AEntrevista profissional de selecção, visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 - A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas pelos métodos de selecção
r e f e r i d o s .

8.4 - A classificação final e ordenação final dos candidatos
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, devendo os critérios de
apreciação e ponderação, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constar das
actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato A 4 ,
dirigido ao Secretário Regional do Equipamento Social e
Transportes, datado e assinado ou pelo preenchimento de
“Requerimento a Concurso” a fornecer na recepção do edifício
da Secretaria Regional do Equipamento Social e Tr a n s p o r t e s
(SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9064 - 506,
Funchal, onde serão mencionados os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
d) Experiência profissional, com menção expressa da

natureza das funções desempenhadas e se é funcionário ou
agente, indicação da categoria e respectivo serviço, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, carreira e na função
p ú b l i c a ;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem as alíneas a) b) d) e)
f) e g) no ponto 6.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em alíneas separadas,
ou no modelo tipo, e sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
m é r i t o .

9.1 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, no Núcleo de Expediente e Arquivo, sito à
Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6 - 5.º andar, 9064 - 506, Funchal,
mediante recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com aviso
de recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei n.º 204/98, de
11 de Julho. Os candidatos com deficiência com um grau de
incapacidade igual ou superior a 60% têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º3 do art.º 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

14 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo concurso:

P r e s i d e n t e :
- Alexandra Maria Gomes da Costa Gouveia, Chefe de

Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a Chefe de Divisão.
Vogais Efectivos
- Ricardo Jorge Silva Freitas, Chefe de Divisão de

Conservação (substitui a Presidente nas faltas e impedimentos)
- Luís Alberto Velosa Gomes, Chefe de Divisão de

E q u i p a m e n t o ;
Vogais Suplentes:
- Simão Andrade Pita, Técnico Principal
- António Correia Baptista, Chefe de Divisão de Obras.

15 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-
506 - Funchal.
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Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 3
de Outubro de 2006.

O CHEFE DE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por despacho de 28/08/2006, do
Secretário Regional do Equipamento Social e Transportes, e na
sequência Despacho Normativo n.º 4/2006, publicado no
JORAM n.º 72, I Série de 12 de Junho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
(distribuição) do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da
RAM, concurso externo de ingresso, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de Electricista, do grupo de pessoal
operário qualificado, existente no quadro da Direcção Regional
de Edifícios Públicos, constante do Mapa II do Anexo ao
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2005/M, de 9 de Março,
rectificado pelas Declarações de Rectificação n.º 36/2005, e n.º
51/2005, de 12 de Maio e de 22 de Junho, respectivamente.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro, adaptado à RAM
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/90/M, de 02 de Março,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do
Conselho do Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16 de Outubro, Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º 44/99, de
11 de Junho, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

3 - Prazo de validade - O concurso é válido apenas para a
vaga anunciada, caducando com o respectivo preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao índice 142, constante, constante no anexo do
Decreto-Lei n.º 149/2002, de 21 de Maio, com a alteração
introduzida pelo art.º 43.º do Decreto-Lei n.º 57/2004, de 19 de
M a r ç o .

5 - Conteúdo funcional - Consiste na instalação, conservação
e reparação de circuitos e aparelhos eléctricos, segundo
esquemas e especificações que interprete.

6 - Condições de candidatura - Poderão candidatar-se todos
os indivíduos, desde que, reunam os seguintes requisitos:

6.1 - Gerais:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados

por lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais

legalmente exigidas para o desempenho do carg o ;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou

interdito para o exercício das funções a que se candidatam;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e tenham cumprido as leis de vacinação
o b r i g a t ó r i a .

g) Os candidatos com deficiência terão de apresentar
declaração do grau de incapacidade, tipo de deficiência, assim
como, indicar as respectivas capacidades de comunicação e
e x p r e s s ã o .

6.2.- Especiais:

6.2.1 - Possuir a escolaridade obrigatória e comprovada
formação ou experiência profissional, adequada ao exercício da
respectiva profissão, de duração não inferior a dois anos.

6.2.2 - A formação ou experiência profissional adequada
poderá ser obtida nas situações de aprendiz e ou de ajudante.

6.2.3.- A escolaridade obrigatória é aferida nos seguintes
t e r m o s :

- Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 - 4.ª
classe do ensino primário (n.º 1 do art.º 13.º do Decreto-Lei n.º
538/79, de 31 de Dezembro);

- Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 -
seis anos de escolaridade (n.º 1 do art.º 12.º do Decreto-lei no
5 3 8 / 7 9 ;

- Para candidatos inscritos no 1.º ano do ensino básico em
1987-1988 e nos anos lectivos subsequentes - nove anos de
escolaridade (n.º 1 dos artigos 6.º e 63.º da Lei de Bases do
Sistema Educativo).

7 - O local de trabalho será no quadro da Direcção Regional
de Edifícios Públicos  - Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 -
Funchal, sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

8 - Serão utilizados, como métodos de selecção, a prova
prática de conhecimentos específicos com duração de 30
minutos, cujo programa se encontra definido no Despacho
conjunto da Secretaria Regional do Plano e da Coordenação e da
Secretaria Regional do Equipamento Social e A m b i e n t e
publicado no JORAM n.º60 de 26, de Março de 1999, e a
entrevista profissional de selecção, sem carácter eliminatório.

8.1 - A prova de conhecimentos, visa avaliar os níveis de
conhecimentos profissionais dos candidatos exigíveis e
adequados ao exercício da função.

8.2 - AEntrevista profissional de selecção, visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 - A classificação final resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas pelos métodos de selecção
r e f e r i d o s .

8.4 - A classificação final e ordenação final dos candidatos
obedecerá à escala de 0 a 20 valores, devendo os critérios de
apreciação e ponderação, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constar das
actas de reuniões do júri, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato A 4 ,
dirigido ao Secretário Regional do Equipamento Social e
Transportes, datado e assinado ou pelo preenchimento de
“Requerimento a Concurso” a fornecer na recepção do edifício
da Secretaria Regional do Equipamento Social e Tr a n s p o r t e s
(SRES), sito à Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9064 - 506,
Funchal, onde serão mencionados os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (Nome, nacionalidade, número
e data do bilhete de identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (Especializações, estágios,

seminários, acções de formação, etc.);
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d) Experiência profissional, com menção expressa da
natureza das funções desempenhadas e se é funcionário ou
agente, indicação da categoria e respectivo serviço, natureza do
vínculo e antiguidade na actual categoria, carreira e na função
p ú b l i c a ;

e) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que obedecem as alíneas a) b) d) e)
f) e g) no ponto 6.1 deste aviso, desde que os candidatos
declarem no requerimento da candidatura em alíneas separadas,
ou no modelo tipo, e sob compromisso de honra, a situação em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
m é r i t o .

9.1 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, no Núcleo de Expediente e Arquivo, sito à
Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6 - 5.º andar, 9064 - 506, Funchal,
mediante recibo, ou enviados pelo correio sob registo, com aviso
de recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a exclusão
do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 2 e 3 do art.º 37.º do Decreto Lei n.º 204/98, de
11 de Julho. Os candidatos com deficiência com um grau de
incapacidade igual ou superior a 60% têm preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra
preferência legal, nos termos do n.º3 do art.º 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto
Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de A g o s t o .

14 - Foi nomeado o seguinte Júri para o respectivo concurso:

P r e s i d e n t e :
- Alexandra Maria Gomes da Costa Gouveia, Chefe de

Núcleo Técnico de Apoio, equiparado a Chefe de Divisão.
Vogais Efectivos
- Ricardo Jorge Silva Freitas, Chefe de Divisão de

Conservação (substitui a Presidente nas faltas e impedimentos)
- Luís Alberto Velosa Gomes, Chefe de Divisão de

E q u i p a m e n t o ;
Vogais Suplentes:
- Simão Andrade Pita, Técnico Principal

- António Correia Baptista, Chefe de Divisão de Obras.

15 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no prazo legal
estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do Equipamento
Social e Transportes, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9064-
506 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Transportes, 03
de Outubro de 2006.

O CHEFE DE GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

DIRECÇÃO REGIONALDE PLANEAMENTO E SAÚDE PÚBLICA

Aviso

1. Faz-se público que por despacho da Secretária Regional
dos Assuntos Sociais de 28 de Agosto de 2006, foi autorizada a
abertura de concurso externo de ingresso, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da distribuição do presente aviso na II Série
do Jornal Oficial da RAM, para o preenchimento de 1 lugar de
Estagiário da carreira de Técnico Superior, no quadro de pessoal
da Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública -
Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, constante no mapa
anexo ao Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2003/M, de 20
de A g o s t o .

2. O lugar posto a concurso encontra-se descongelado pelo
Despacho Normativo n.º 1/2005, de 2 de Maio.

3. Prazo de validade - O concurso é válido apenas para a
referida vaga esgotando-se com o preenchimento da mesma.

4. Condições de candidatura:

4.1. Requisitos Gerais - Os constantes do artigo 29 .º do
Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

4.2. Requisitos Especiais - Licenciatura em Ciências
Farmacêuticas, Licenciatura em Ciências Farmacêuticas - Ramo
Aou Licenciatura em Farmácia. 

5. O conteúdo funcional do lugar a preencher consiste,
genericamente, em desenvolver projectos, elaborar pareceres e
estudos e prestar apoio técnico e consultadoria no âmbito das
respectivas formações e especialidades. 

6. O local de estágio será na Direcção Regional de
Planeamento e Saúde Pública - Secretaria Regional dos A s s u n t o s
Sociais e o vencimento será o constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

7. Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
a) Avaliação Curricular (A.C.);
b) Prova Escrita de Conhecimentos Específicos (P. E . C . E . ) ;
c) Entrevista Profissional de Selecção (E.P.S.). 

7.1.  Os métodos de selecção indicados no n.º 7, consistirão
no seguinte:

7.1.1. - A Avaliação Curricular, a avaliar nos termos dos
números 1 e 2 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
J u l h o .

7.1.2. - AProva Escrita de Conhecimentos Específicos com
consulta de legislação, terá a duração de 60 minutos de acordo
com o programa constante do Despacho Conjunto da Vi c e -
Presidência e Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
publicado no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira n.º
60, II Série de 24 de Março de 2006.

Este método de Selecção terá carácter eliminatório
considerando-se eliminados os candidatos com classificação
inferior a 9,5 valores.

7.1.3. - AEntrevista Profissional de Selecção terá a duração
de 30 minutos e procurará avaliar numa relação interpessoal e de
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forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e
pessoais dos candidatos, sendo elaborada numa ficha individual
contendo os parâmetros relevantes e a classificação obtida em
cada um deles, devidamente fundamentada.    

8. O sistema de classificação de cada candidato, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, consta de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que forem solicitadas.

8.1. A documentação relativa ao programa da Prova Escrita
de Conhecimentos Específicos poderá ser adquirida na Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública, na morada indicada
no ponto 9 deste aviso.

9. Formalização de candidatura - As candidaturas deverão ser
formalizadas, dentro do prazo de abertura do concurso, mediante
requerimento dirigido à Directora Regional de Planeamento e
Saúde Pública, onde deverá ser indicada a referência constante
do ponto 1, podendo ser entregues pessoalmente ou remetidas
pelo correio, registadas com aviso de recepção, expedidas até ao
termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas, para
Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública, Rua das
Pretas, n.º 1, 9004-515, Funchal, delas devendo constar os
seguintes elementos actualizados:

a) Identificação completa (nome, número e data de validade
do bilhete de identidade, número de contribuinte, situação
m i l i t a r, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações Literárias;
c) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os quais só
deverão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
c o m p r o v a d o s ;

d) Identificação do concurso a que se candidata;

9.1. Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum profissional actualizado, devidamente datado,
assinado e comprovado por documentos autênticos ou
a u t e n t i c a d o s ;

b) Fotocópia do certificado relativo às habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;

9.2. Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em
caso de dúvida, o comprovativo das suas declarações.

9 . 3 . As falsas declarações serão punidas nos termos da lei. 

9.4. Em caso de igualdade de classificação observar-se-á o
disposto nos números 2 e 3 do artigo 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98, de 11 de Julho.

9.5. Arelação dos candidatos será publicitada, por afixação,
no local indicado no ponto 9, do presente aviso, e os candidatos
excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10. Regime de estágio:

10.1. O estágio será efectuado de acordo com o disposto no
art. 5.º do Decreto-Lei 265/88, de 28 de Julho, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º
4/89/M, de 15 de Fevereiro, tendo carácter probatório e duração
de um ano. 

10.2. A frequência de estágio será feita em regime de
comissão de serviço extraordinária ou em contrato

administrativo de provimento, conforme, respectivamente o
interessado já possua ou não vínculo à Função Pública.

11. Avaliação e classificação final do estágio competem ao
júri de estágio, que é o mesmo do presente concurso, e que será
efectuado com base:

a) No Relatório de Estágio a apresentar pelo estagiário;
b) Na classificação de serviço obtida durante aquele período;
c) Na avaliação de cursos de formação que eventualmente

venham a ser frequentados.

12.  O estagiário aprovado com classificação não inferior a
Bom (14 valores) será provido a título definitivo.

13. Aclassificação final de estágio traduzir-se-á numa escala
de “0” a “20” valores.

14. O júri terá a seguinte constituição:

Presidente: 
- Dra. Carminda Maria dos Santos Andrade, Chefe de

Divisão de Assuntos Farmacêuticos da Direcção Regional de
Planeamento e Saúde Pública.

Vogais Efectivos:
1.º Vo g a l :
D r. Ricardo Paulo de Freitas Alves, Consultor Jurídico 2.ª

Classe da Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vo g a l :
Dra. Rita Paula Neves Gomes Lopes Bento de Gouveia,

Chefe de Divisão de Serviços Administrativos, da Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública.

Vogais Suplentes: 
1.º Vogal:Eng.ª Maria das Dores Silva Rodrigues Va c a s ,

Chefe de Divisão de Engenharia Sanitária da Direcção Regional
de Planeamento e Saúde Pública;

2.º Vogal:Dra. Natacha Raposo Marques Avelar Sousa
Gonçalves, Consultor Jurídico de 1.ª Classe, da Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública.

Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública, ao dois
de Outubro de 2006.

ADI R E C TO R A RE G I O N A L, Isabel Lencastre

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

DIRECÇÃO REGIONALDE ADMINISTRAÇÃO EDUCATIVA

Av i s o

De acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 38.º do Decreto-
-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com a Resolução n.º
1014/98, de 6 de Agosto, publicada no JORAM, I Série, n.º 53,
informa-se que a lista de classificação final dos candidatos
aprovados, reprovados e eliminados ao concurso externo de
ingresso, para preenchimento de duas vagas de Ajudante de
Acção Sócio-Educativa, do quadro de pessoal do Infantário “O
Sol”, conforme aviso publicado no Jornal Oficial II Série número
quarenta, de vinte e quatro de Fevereiro de dois mil e seis
encontra-se disponível para consulta na recepção da Direcção
Regional de Administração Educativa, sita ao Edifício Oudinot,
4.º andar, 9061-901 Funchal, na Delegação Escolar da Ponta do
Sol, sito à Rua Padre Leão Henriques, 14-Vila, 9360-212 Ponta
do Sol, bem como no balcão da Secretaria Regional de Educação
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na Loja do Cidadão, sita à Avenida Arriaga e ainda na Internet,
no site oficial da Direcção Regional de Administração Educativa
( w w w. m a d e i r a - e d u . p t / d r a e ) .

Os candidatos poderão recorrer para plenário do Governo
Regional, no prazo que se fixa em dez dias úteis, a contar do dia
útil seguinte à presente publicação nos termos do n.º 2 do artigo
43.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o
n.º 5 do artigo 1 do Decreto Legislativo Regional n.º 14/89/M, de
6 de Junho, mantido em vigor pela Resolução n.º 1014/98, de 6
de Agosto, publicada no JORAM, I Série, n.º 53 de 11 de A g o s t o .

Funchal, 26 de Setembro de 2006.

P E L’O DIRECTOR REGIONAL, Assinatura ilegível

Aviso

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 2006/09/28, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05/2005, foi autorizada a exoneração, da
Cozinheira, FERNANDA PA U L A D A S I LVA M E L I M
S A N TOS, do quadro de vinculação de pessoal não docente da
área escolar do Funchal, afecta à Escola Básica do 1.º Ciclo com
Pré-Escolar de São Martinho, com efeitos a partir de 01 de
Novembro de 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Aviso

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 27/09/2006, no uso da delegação de competências
prevista no ponto 1.4 do despacho n.º 34/2005 de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05/2005, foi autorizado o pedido de transferência,
da Ajudante de Acção Sócio-Educativa, MENA DAS DORES
N Ó B R E G A RODRIGUES, do quadro de pessoal do Jardim de
Infância “O Til” para o quadro de pessoal do Infantário “D. Lívia
Nosolini”, com efeitos a partir de 01 de Outubro de 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro  de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Aviso

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/09/27, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05, foi autorizada a transferência da Auxiliar de
Acção Educativa de Nível 1 MARIA A L E X A N D R A R E I S
P E S TA N AA LVES, do quadro de pessoal da Escola Secundária
Jaime Moniz, para o quadro de pessoal não docente área escolar
do Funchal, afecta à Escola Básica do 1.º com Pré-Escolar da
Nazaré, com efeitos a partir de 1 de Outubro 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/09/27, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05, foi autorizada a transferência da Auxiliar de
Acção Educativa de Nível 1 MARIA DO ROSÁRIO
N Ó B R E G A VIVEIROS FREIRE, do quadro de pessoal da
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de Bartolomeu Perestrelo, para
o quadro de pessoal da Escola Básica e Secundária de Machico,
com efeitos a partir de 1 de Outubro 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro de 2006

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/09/27, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05, foi autorizada a transferência da Auxiliar de
Acção Educativa de Nível 1 MARIA A L D I N A GOMES DE
F R E I TAS, do quadro de pessoal da Escola Básica e Secundária
de Machico, para o quadro de pessoal da Escola Básica dos 2.º e
3.º Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior, com efeitos a
partir de 1 de Outubro 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro de 2006

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/09/27, no uso da delegação de competências
previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05, foi autorizada a transferência da Auxiliar de
Acção Educativa de Nível 1 A N A PA U L A C O R R E I A
HENRIQUES FERNANDES, do quadro de pessoal da Escola
Básica dos 2.º e 3.º Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior,
para o quadro de pessoal da Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos de
Bartolomeu Perestrelo, com efeitos a partir de 1 de Outubro
2 0 0 6 .

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 28 de Setembro de 2006

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa de 2006/09/28, no uso da delegação de competências
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previstas no ponto 1.4 do Despacho n.º 34/2005, de 20/04, do
Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º 86,
II série, de 04/05, foi autorizada a transferência do T é c n i c o
Profissional Principal de Acção Social Escolar A G O S T I N H O
S Í LVIO PESTA N A DE FREITAS, do quadro de pessoal da
Escola Básica dos 2.º e 3.º Ciclos do Estreito de Câmara de
Lobos, para o quadro de pessoal da Direcção Regional de
Educação - Secretaria Regional de Educação, com a categoria de
Técnico Profissional Principal, com efeitos a partir de 1 de
Outubro 2006.

Não carece de fiscalização prévia da S.R.T. C . .

Funchal, 29 de Setembro de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 3/10/06, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de A b r i l ,
do Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º
86, II Série, de 4 de Maio, foi nomeada provisoriamente,
Felicidade de Sousa Pita Faria, para a categoria de A s s i s t e n t e
Administrativo, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Administração Educativa, na sequência de concurso externo de
ingresso, com efeitos a partir de 2 de Outubro de 2006 -
Secretaria Regional de Educação.

Funchal, 3 de Outubro de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

Av i s o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/10/06, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de A b r i l ,
do Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º
86, II Série, de 4 de Maio, foi nomeada definitivamente, Maria
do Rosário Marques Gomes, para a categoria de A s s e s s o r, no
quadro de pessoal da Direcção Regional de Educação, na
sequência de concurso interno de acesso geral, com efeitos a
partir de 3 de Outubro de 2006 - Secretaria Regional de
E d u c a ç ã o

Por despacho do Director Regional de A d m i n i s t r a ç ã o
Educativa, de 4/10/06, no uso da delegação de competências,
prevista no ponto 1.6 do Despacho n.º 34/2005, de 20 de A b r i l ,
do Secretário Regional de Educação, publicado no JORAM n.º
86, II Série, de 4 de Maio, foi nomeado definitivamente, A n t ó n i o
Luís de Brito Manique, para a categoria de Técnico Superior

Principal, no quadro de pessoal da Direcção Regional de
Educação, na sequência de concurso interno de acesso geral,
com efeitos a partir de 3 de Outubro de 2006 - Secretaria
Regional de Educação.

Funchal, 4 de Outubro de 2006.

O DIRECTOR REGIONAL DE A D M I N I S T R A Ç Ã O
E D U C AT I VA, Jorge Manuel da Silva Morg a d o

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NAT U R A I S

Av i s o

Pelo meu despacho n.º 207/2006, de 26 de Setembro:
Foram nomeados definitivamente, na sequência de concurso

interno de acesso geral, para a categoria de Técnico Superior 1.ª
classe, da carreira de Médico Veterinário, do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Veterinária, os seguintes elementos:

PAT R Í C I AR O M A N AS E N AS A N TO S
J O A N A B O AV E N T U R A S A N TOS DE ORNELAS

A F O N S O
M A R I A JOÃO PONTES SOUSA D AS I LVA
D A N I E L ALEXANDRE MAIA B R AVO DAM ATA
Estes provimentos têm cabimento orçamental na rubrica da

Secretaria 10, Capítulo 02, Divisão 03, Subdivisão 00,
Classificação Económica 01.01.03.

(Nos termos do art.º 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto  da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais, no
Funchal, aos 29 de Setembro de 2006.

O CHEFE DE GABINETE, José Miguel da Silva Branco

Av i s o

Pelo meu Despacho n.º 223/2006, de 09 de Outubro:
Nomeada definitivamente na categoria de Técnico Superior

de 1ª classe, da carreira Técnica Superior, para o quadro de
pessoal da Direcção Regional de Saneamento Básico,
A N D R E I A JOSÉ JARDIM FÉLIX.

(Nos termos do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de A g o s t o ,
não carece de visto da Secção Regional da Madeira do Tr i b u n a l
de Contas).

Secretaria Regional do Ambiente e dos Recursos Naturais,
aos 9 de Outubro de 2006.

O CHEFE DO GABINETE, José Miguel da Silva Branco
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direcção

Regional da Administração da Justiça.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda . . . . . . . . . . . . . . . . 15,91 cada 15,91;
Duas laudas . . . . . . . . . . . . . . . 17,34 cada 34,68;
Três laudas  . . . . . . . . . . . . . . . 28,66 cada 85,98;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . . . 30,56 cada 122,24;
Cinco laudas  . . . . . . . . . . . . . . 31,74 cada 158,70;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . . 38,56 cada 231,36

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,66 13,75;
Duas Séries . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,38 26,28;
Três Séries  . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,78 31,95;
Completa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,98 37,19.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido.

Divisão do Jornal Oficial

Divisão do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número: 3,62 (IVA incluído)


